
 
 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
 

OFÍCIO Nº /2025/GP/CMC
 
 
 

Que sejam encaminhadas informações acerca
de supostos  atrasos  nos repasses  à  empresa
DDMIX  e  inadimplemento  de  verbas
trabalhistas dos empregados terceirizados. 
 

 
Senhor(a) Presidente 

 
 

Com fundamento nos artigos 161 e 162, § 3º,  incisos V e VI,  do Regimento Interno da Câmara
Municipal de Cuiabá, bem como os artigos 64 e 111, § 2º, da Lei Orgânica do Município de Cuiabá,
apresento o presente Requerimento de Informações, a ser encaminhado ao Excelentíssimo Senhor
Prefeito Municipal de Cuiabá, Abilio Brunini, bem como à Secretaria Municipal de Economia, dentro
do prazo de 15 (quinze) dias, para que SEJAM PRESTADAS INFORMAÇÕES ACERCA DE
SUPOSTOS ATRASOS NOS REPASSES À EMPRESA DDMIX E INADIMPLEMENTO DE
VERBAS TRABALHISTAS DOS EMPREGADOS TERCEIRIZADOS. 
CONSIDERANDO que Chegou ao conhecimento deste Gabinete denúncia formulada por trabalhador
vinculado à empresa DDMIX, prestadora de serviços terceirizados ao Município de Cuiabá, relatando
atraso de aproximadamente quatro meses no pagamento dos salários, atraso no pagamento do vale-
alimentação, recolhimento parcial do FGTS, bem como informação prestada pela empresa de que a
situação decorreria da ausência de repasses financeiros por parte da Administração Municipal, e por
fim,  manutenção  da  prestação  dos  serviços  pelos  trabalhadores,  mesmo diante  da  ausência  de
remuneração. 
Esses fatos, caso confirmados, podem comprometer a continuidade dos serviços públicos, assim como
atingir direitos fundamentais dos trabalhadores, fazendo-se necessária a atuação fiscalizatória do Poder
Legislativo. 
Dessa forma, requer que sejam apresentadas as seguintes informações: 
1. Informar se a empresa DDMIX possui contrato administrativo vigente com o Município de Cuiabá,
indicando: 
a) número do contrato; 
b) objeto contratual; 
c) secretaria responsável pela fiscalização; 
d) vigência; 
e) valor global e mensal do contrato.
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2. Informar se existem parcelas, medições, notas fiscais ou faturas pendentes de pagamento à empresa
DDMIX, discriminando: 
a) competência; 
b) valor; 
c) motivo da eventual pendência; 
d) previsão para regularização. 
3. Informar se a Administração Municipal possui conhecimento de atraso no pagamento de salários,
vale-alimentação, FGTS ou demais verbas trabalhistas dos empregados vinculados ao contrato. 
4. Informar quais providências foram adotadas pelo Município para fiscalizar o cumprimento das
obrigações trabalhistas por parte da empresa contratada. 
5. Informar se houve aplicação de advertência, multa, instauração de processo administrativo, retenção
de pagamentos ou qualquer  outra  medida administrativa em razão de eventual  descumprimento
contratual. 
6. Esclarecer se o Município pretende adotar medidas para assegurar a continuidade da prestação dos
serviços e a proteção dos direitos trabalhistas dos empregados terceirizados. 
JUSTIFICATIVA 
O vereador Daniel Monteiro, representante do povo cuiabano, com assento nesta Augusta Casa de
Leis, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, requerer informações acerca de supostos
atrasos nos repasses à empresa DDMIX e inadimplemento de verbas trabalhistas dos empregados
terceirizados. 
Nesse  contexto,  o  presente  requerimento  decorre  de  denúncia  encaminhada  a  este  gabinete
parlamentar,  cuja  gravidade  demanda  esclarecimentos  por  parte  da  Administração  Pública.  A
fiscalização dos contratos administrativos e da correta aplicação dos recursos públicos constitui dever
institucional do Poder Legislativo, especialmente quando há notícia de possível comprometimento da
prestação dos serviços públicos e de direitos dos trabalhadores terceirizados. 
Diante disso, requer-se o encaminhamento das informações no prazo regimental. 
  
 

 
Palácio Paschoal Moreira Cabral, Sala das Sessões em, 7 de julho de 2026.

 
 
 

Daniel Monteiro - REPUBLICANOS
 

 Vereador(a)
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